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O Conselho Regional de Odontologia de São
Paulo - CROSP torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial, em conformidade com a Lei no 10.520/2002, respectivos decretos regulamentares e a Lei 8.666/93, consoante as disposições que seguem:

1. OBJETO

1.1 A presente licitação destina-se a: aquisição de 1 (um) veículo tipo Hatchback 0Km, conforme especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência.
2. Dia, hora e local de recebimento e abertura dos envelopes: “PROPOSTA COMERCIAL”, “DOCUMENTAÇÃO” E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:

2.2  Na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
3. Os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" endereçados ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, deverão ser entregues no dia 22  de maio de 2014 às 10:00hs. (PARA INÍCIO DO CREDENCIAMENTO), conforme Legislação em vigor, na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
3.1 Na hipótese de não haver expediente, a realização da sessão pública, bem como o recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO", serão transferidos para o primeiro dia útil subseqüente no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.
4. CREDENCIAMENTO

4.1 A LICITANTE deverá apresentar-se junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar desta licitação, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.
4.2 O credenciamento far-se-á nos moldes do Anexo III do Edital, através de instrumento de procuração ou, ainda, por meio de documento que comprove poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, acompanhado de cópia autenticada do Contrato Social ou Estatuto da empresa, devidamente atualizado. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.3 O credenciamento é condição obrigatória para a participação das licitantes neste Pregão (Artigo 11, inciso IV do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000). Eventuais falhas na documentação a ele pertinente (procuração/cópia do contrato social) poderão ser sanadas, imediatamente, através do envio de tais documentos por fac-símile, devendo o original ser apresentado posteriormente dentro do prazo fixado pelo Pregoeiro, que, nesse caso, deverá colher declaração do próprio representado com indicação de sua cédula de identidade atestando que o documento é autêntico.
4.4 A LICITANTE deverá estar pessoalmente representada no ato do credenciamento e entrega da proposta, sob pena de não ser aceita a sua proposta para o certame.
4.5 Cada credenciado somente poderá representar uma única LICITANTE, participante do certame.
4.6 As licitantes optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar no ato do credenciamento a comprovação da opção da empresa, sob pena de não ser levada em conta essa condição durante a condução do Pregão.
4.7 Declarado encerrado o procedimento de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão mais aceitas novas LICITANTES, dando-se início ao recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO".
5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA  PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO.
5.1  Somente serão considerados os documentos de habilitação e as propostas apresentadas pelas empresas isoladamente, isto é, não será admitida a formação de consórcio, ou qualquer tipo de agrupamento de empresas, para o fornecimento dos bens objeto desta licitação.
     5.2 Será vedada a participação de empresas nesta licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público.

b) Estiverem sob processo de falência, concordata ou dissolução.

c) Estiverem impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados.

d) Enquadradas em alguma das disposições do artigo 9º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/93.

5.3 
As LICITANTES deverão apresentar a documentação e proposta comercial em 2 (dois) envelopes separados e indevassáveis, identificados obrigatoriamente na forma seguinte:

ENVELOPE No 1 - "PROPOSTA COMERCIAL"

Pregão nº 019/2014
Processo nº 470/2014
ENVELOPE No 2  - "DOCUMENTAÇÃO"

Pregão nº 019/2014
Processo nº 470/2014
6. PROPOSTA COMERCIAL
6.1 As LICITANTES deverão apresentar as propostas, redigidas de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado, bem como ser devidamente datadas e assinadas pelo(s) representante(s) legal(is).
6.2 Na proposta comercial deverá constar:
6.2.1 Descrição detalhada dos veículos ofertados, com indicação de marca, modelo, referência e outros elementos indispensáveis a sua precisa caracterização.
6.2.2 Valor Unitário dos itens ofertados, com apenas 02 (duas) casas decimais, vedada a vinculação a qualquer indexador, considerando nela incluso todos os impostos, taxas, frete, seguros e todas as demais despesas indispensáveis ao perfeito fornecimento do objeto desta licitação.
6.2.3 Prazo de validade das propostas: 60 (sessenta) dias contados a partir da data fixada para entrega e abertura dos envelopes, sendo este prazo interrompido nos casos de recurso ou qualquer diligência que porventura a Comissão de Licitação julgue necessária realizar para o deslinde da presente licitação.
6.2.3.1 Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, este será considerado como de 60 (sessenta) dias.
6.2.4 Catálogos ou folhetos técnicos poderão ser apresentados juntamente com a proposta, sendo que, a ausência de alguma especificação não ensejará a desclassificação da empresa.
6.2.5 Na hipótese de os catálogos ou folhetos técnicos não apresentarem explicitamente as informações comprobatórias de algum dos itens de especificação, a licitante deverá indicar essa condição em sua proposta, responsabilizando-se pela informação fornecida e/ou apresentando outra fonte que possa esclarecer eventuais dúvidas.
7. DOCUMENTAÇÃO
7.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:
7.1.1 Cédula de identidade.
7.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual.
7.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
7.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
7.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

· Os documentos relacionados nos subitens 6.1.1 a 6.1.5 não precisarão constar do “Envelope Documentação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.2 A documentação relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:
7.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

7.2.3.1 Fazenda Federal:

a) Tributos e contribuições federais;

b) Dívida ativa da união;

7.2.3.2 Fazenda Estadual; e
7.2.3.3 Fazenda Municipal:

a) Tributos mobiliários;

b) Tributos imobiliários (caso a licitante não possua imóvel em seu nome, terá que apresentar Certidão Negativa da Prefeitura Municipal onde se encontra sediada, indicando que não há imóvel de sua propriedade). A Certidão deverá ser em nome da empresa, não podendo ser em nome do proprietário ou dono do imóvel.

7.2.4 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND-INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
7.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. CNDT (Certidão Negativa de Débito Trabalhista).
7.3 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

7.3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, sendo feita por apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
7.3.2 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

       7.3.3  Os atestados apresentados deverão demonstrar a aptidão da licitante para a realização do objeto licitado, ou seja, aquisição de 1 (um) veículo tipo Hatchback 0Km .
7.4 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á:

7.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, calculando e apresentando o alcance desses índices abaixo indicados:
7.4.2 Na participação de micro empresas e empresas de pequeno porte, que são optantes pelo simples, na ausência do Balanço Patrimonial do Último Exercício, deverão apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica do Exercício de 2012, conforme Artigo 31 da Instrução Normativa 355, de 29/08/2003.
7.4.3 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

7.4.4 Deverá ser apresentado declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7o. da Constituição Federal e Decreto 42.911, de 06.03.98, nos termos do ANEXO V.

7.5 Todas as certidões e certificados possíveis que serão obtidos via Internet, somente serão aceitos quando apresentados em via original impressa diretamente da Internet.
7.6 As certidões nas quais não conste prazo de validade, qualquer que seja seu objeto, só serão aceitas se expedidas até 90 (noventa) dias antes da data em que será realizada a sessão de lances.
7.7 Não será aceito protocolo ou recibo de solicitação, de qualquer espécie, em substituição aos documentos referidos no presente Edital.
8. IMPORTANTE

8.1. As licitantes deverão obedecer a Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que trata-se da retenção de Tributos Federais.
8.2. As pessoas físicas e empresas individuais (com cadastro de Pessoa Física – CPF) estarão sujeitas a retenção de INSS (Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999) e Imposto de Renda (Legislação vigente).
8.3 Quando for o caso, será aplicada a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

8.4 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial (artigo 32 da Lei 8666/93).
8.5 As licitantes que apresentarem documentação em desacordo com quaisquer exigências do Edital e seus ANEXOS, e/ou em desacordo com a veracidade dos fatos, serão consideradas inabilitadas. 
8.6 O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo reserva-se no direito de diligenciar, a qualquer tempo, durante o processo licitatório, no sentido de constatar a veracidade das informações prestadas e avaliar as reais condições para a realização do objeto desta licitação, dentro das exigências previstas neste Edital, com o que desde já concorda a proponente.

9 DOS PROCEDIMENTOS DO PREGOEIRO
9.1 Após a abertura da sessão pública, o Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados.
9.2 Encerrada a fase de credenciamento o Pregoeiro receberá os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" devidamente lacrados e identificados pelos interessados credenciados. Em seguida fará a abertura dos envelopes das propostas comerciais (Envelope nº 1).
9.3 O Pregoeiro verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, realizando a ordenação das mesmas considerando a ordem crescente do valor unitário para cada item. Na sequência o Pregoeiro divulgará os valores e a classificação das LICITANTES.
9.4 No curso da sessão pública, o autor da oferta de menor valor unitário de cada item e os das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora dos lances pelo Pregoeiro. 

9.4.1 O percentual dos lances será decidido pelo Pregoeiro na abertura do certame.
9.4.2 É vedada a oferta de lance com vistas ao empate.
9.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item "7.4", poderão os autores das três melhores propostas, oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam as taxas oferecidas.
9.6 Será classificada como possível vencedora, a LICITANTE que oferecer o menor valor.
9.7 Encerrada a fase competitiva, e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá a abertura do(s) envelope(s) da(s) LICITANTE(s) classificada(s) como possível vencedora, para verificação do atendimento das condições de habilitação.
9.8 Verificado o atendimento das condições de habilitação, a LICITANTE será declarada vencedora.
9.9 Se a oferta não for aceitável, ou se a LICITANTE não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das LICITANTES, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital na íntegra, sendo a respectiva LICITANTE declarada vencedora.

10  DOS RECURSOS

10.1 Os recursos e as penalidades para a presente licitação serão aqueles estatuídos na Lei no 10.520/2002 e decretos regulamentares, bem como na Lei 8.666/93.

10.2 Uma vez declarada a vencedora, qualquer LICITANTE poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo conforme prevê a Lei 10.520/2002 para apresentação das razões do recurso, ficando as demais LICITANTES desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, salvo os casos em que o recorrente apresentar o recurso antes do término do prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3 A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à vencedora.

11 DO RECEBIMENTO
11.1  O prazo de entrega do objeto licitado deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da comunicação da homologação à empresa vencedora.
11.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
11.3 Deverão ser entregues os veículos “zero quilômetro” correspondentes ao ano de fabricação do exercício corrente, e modelo atual (último modelo lançado), em perfeitas condições de uso de conformidade com o exigido neste Edital, atendendo às normas e leis de trânsito, inclusive aquelas editadas pelo CONTRAN, DENATRAN e DETRAN.
11.4 O veículo deverá ser entregue na sede do CROSP, situado na Avenida Paulista, 688 – Bela Vista, São Paulo – SP, com no mínimo 15 litros de combustível.

11.5 O veículo será recebido provisoriamente e submetido a vistoria posterior. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a entrega, uma vez verificado o atendimento integral das especificações constantes no edital.

11.6 O deslocamento do veículo até o local de entrega será feito através de transporte adequado para tal.

11.7 A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto licitado. 
11.8 O veículo deverá ter a alíquota PIS/COFINS reduzida à zero por tributação monofásica, conforme disposto no artigo 3º, § 2º da Lei nº 10.485/2002. 
12 PAGAMENTO
12.1 O recurso previsto para atender a presente despesa onerarão a dotação n.º 987 do orçamento deste Conselho Regional para 2014.
12.2 O pagamento devido pelo bem fornecido será efetuado pelo CROSP, em moeda corrente nacional, no 20º (vigésimo) dia após o recebimento definitivo do objeto, estando o referido pagamento condicionado à apresentação de fatura/nota fiscal correspondente.
12.3 Para a efetivação do pagamento, a LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a prova de quitação das obrigações previdenciárias e do FGTS, desde o último período já comprovado, até o período do referido pagamento, o qual, nesta hipótese, somente será liberado após a respectiva comprovação.
12.4 Na hipótese de constatação de irregularidade no objeto (no todo ou em parte), dentro do prazo para recebimento do mesmo, a contagem do prazo de pagamento se dará a partir da data da regularização necessária.
12.5 A suspensão do pagamento por inobservância do que consta no item 11.3 por parte da LICITANTE, não caracteriza inadimplência do CROSP.
13 DO REAJUSTE
O preço contratado não será reajustado, por força da Lei nº 9.069/95 que dispõe sobre o Plano Real.
14 DAS PENALIDADES
14.1 Pelo atraso injustificado na entrega do objeto, garantida a prévia defesa, o CROSP poderá aplicar a licitante as seguintes multas:
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do objeto solicitado;

b) 20% (vinte por cento) calculados sobre o valor do objeto solicitado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega;

c) 20% (vinte por cento) calculados sobre o valor total do contrato, no caso da empresa, injustificadamente, desistir da entrega do objeto.

14.2 Por qualquer outra infração que configure descumprimento total ou parcial do Edital, garantida a prévia defesa, O CROSP poderá aplicar a empresa as seguintes sanções previstas na Lei 8.666/93:
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto;
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CROSP pelo prazo de até dois anos.
14.3 Os valores resultantes da aplicação de multas serão descontados do pagamento devido à Contratada, ou cobrados judicialmente.
14.4 Nenhum pagamento será efetuado pelo CROSP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
14.5 As penalidades serão registradas no cadastro da empresa, quando for o caso. 
14.6 A aplicação das penalidades constantes nos itens acima não impede que o CROSP aplique outras sanções previstas nas Leis 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Públicos), 10.520/02 (Pregão), bem como demais sanções civis previstas na legislação vigente.
15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 O Pregoeiro se reserva no direito, dentro da legalidade, de tomar todas as decisões necessárias para verificar e esclarecer a comprovação das informações constantes nos envelopes no 1 e no 2 que forem apresentados, sempre visando o pleno alcance do interesse público.
15.2 A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a licitante:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, e obteve do CROSP as informações necessárias, antes de apresentá-la.
b) Conhece todas as especificações e condições de execução/fornecimento do objeto do Edital e anexos.

15.3 A critério do CROSP, esta licitação poderá ser:
a) Anulada, se houver ilegalidade;

b) Revogada, a juízo do CROSP, se for considerada inoportuna ou afronte o interesse público.
15.4 Ao Pregoeiro fica reservado o direito de desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital, sempre primando pelo interesse público.
15.5 Após 60 (sessenta) dias do encerramento do certame, os Envelopes Documentação não abertos pelo Pregoeiro na sessão, que não forem retirados pelas licitantes, serão inutilizados pelo CROSP.
16 ESCLARECIMENTOS      
16.1 Os pedidos de esclarecimentos, relativos à presente licitação, deverão ser efetuados por escrito ao CROSP, até o dia 19 de maio  de 2014, aos cuidados da Comissão de Licitação, na Av. Paulista, 688 – 7º andar – São Paulo, pelo e-mail: licitacao@crosp.org.br ou pelo fax 11  3549.5547 até as 10:00 horas.
16.2 O CROSP não responderá às perguntas formuladas em desacordo com o disposto no item anterior.
São Paulo, 08 de maio de 2014.

Comissão de Licitação

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DO VEÍCULO DE FÁBRICA OU COM GARANTIA DE CONCESSIONÁRIA.
1.1 Veículo tipo Hatchback, zero quilômetro.

	Cor
	Prata

	Ano de Fabricação
	2014

	Modelo
	2014

	Número de Portas
	04

	Motorização
	Motor 1.0, no máximo.

Número de cilindros 04, no máximo.

Número de válvulas 16 V, no máximo

Combustível Bicombustível (gasolina/álcool)

	Transmissão
	Manual de 05 velocidades

	Capacidades
	Transporte: para 05 pessoas

Tanque de Combustível: 40 litros, no mínimo.

	Acessórios/

Segurança
	· Alarme com controle remoto (sonoro e interrupção de corrente ou combustível).

· Air bag duplo frontal para motorista e passageiro.

· Ar-condicionado integrado frio e quente

· Apoios de cabeça dianteiros e traseiros com regulagem de altura para todos os ocupantes.

· Bancos com revestimento em tecido (preferencialmente escuro).

· Maçanetas externas na cor do veículo.

· Retrovisores na cor do veículo.

· Chave reserva. 

· Direção Hidraulica.

· Desembaçador do vidro traseiro.

· Limpador de vidro traseiro.

· Para-brisa degradê.

· Para-choques pintados na cor do veículo.

· Rádio AM/FM/CD MP3 com fiação elétrica completa, 4 alto-falantes e antena.

· Retrovisores externos com regulagem interna.

· Calotas.

· Rodas de aço. 

· Travas elétricas.

· Vidros elétricos. 




2. GARANTIAS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DEMAIS CONDIÇÕES.

2.1 Veículo com garantia de fábrica mínima de 36 (trinta e seis) meses, para defeitos de fabricação de peças ou de montagem.

2.2 Os equipamentos e acessórios a serem fornecidos com o veículo deverão estar acompanhados de seus respectivos manuais, certificados e condições de garantia.

2.3 Todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN.

2.4 O veículo deve receber a aplicação, nos vidros laterais e traseiros, de película, de acordo com a legislação em vigor.

3. DISPOSIÇÕES GERAIS
3.1 O veículo deverá ser cotado com a devida documentação, ou seja:

a. Licenciamento;

b. Seguro obrigatório;

c. Vistoria;

d. Emplacamento (o CROSP escolherá o último número das placas);

e. Emissão de documento de propriedade.

3.2 Todas as taxas e seguro obrigatório deverão estar inclusos no preço proposto.
3.3 A fabricação do veículo deverá ser Nacional.
3.4 O CROSP é imune ao recolhimento de IPVA, ou seja, o cadastro do veículo junto ao órgão oficial (DETRAN) e também junto a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo deverá ser feito como Autarquia Federal.
3.5 A licitante vencedora deverá encaminhar ao CROSP, antes da entrega do veículo, cópia do processo de imunidade do IPVA e respectivo protocolo.

O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo é uma Autarquia Federal, instituída pela Lei nº 4324 de 14.04.1964 regulada pelo Decreto nº 68704 de 03.06.1971, com autonomia administrativa e financeira e que não depende de recursos federais, tendo como norma pagar pontualmente seus compromissos, dentro dos prazos devidamente estabelecidos. 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

AO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO - CROSP

Ref.: PREGÃO Nº 019/2014 

Razão Social da empresa: ___________________________________________________

CNPJ Nº __________________________________
Endereço completo:_________________________________________________________

Telefone: (__) _____________
E-mail: ______________________________________

Prezados Senhores:

Apresentamos nossa proposta comercial para fornecimento dos veículos zero quilômetro abaixo relacionados, conforme especificações contidas no Edital nº 019/2014.

	Item
	Descrição
	Marca
	Modelo
	Valor Unitário

	1
	HatchBack
	
	
	


O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da abertura do envelope nº 01 – PROPOSTA.

Declaramos que:

· No preço ofertado nesta proposta estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o perfeito e satisfatório fornecimento dos bens objetivados neste Edital.
Atenciosamente,

Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG e CPF
ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, a empresa ........................................... CNPJ/MF nº ..............................., endereço .............................................., por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui o(a) Sr(a). ................................, Cargo ..................; inscrito(a)  no CPF  no  ........................, portador(a) da cédula de identidade RG no ......................., residente e domiciliado(a)  em ..............................., com endereço comercial na ............................., ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para representá-la em todos os atos inerentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 019/2014 desse Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP, podendo, formular lances, complementar proposta, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar declarações, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste instrumento.

Domicílio do Licitante, aos ....... de ............ de 2014.

Assinatura: ................................................................

Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante

OBS.: 

· Anexar a esta declaração o instrumento de outorga – Procuração, Contrato Social ou outro documento legal para comprovação do (a) Representante Legal.
· Esta Procuração deverá ser entregue ao Pregoeiro, fora dos envelopes, no ato da abertura da sessão do pregão – credenciamento.

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

( Nome                               da                              empresa)

______________________________________________, CNPJ no __________________, sediada ___________________________ (endereço completo), declara sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão Presencial  nº 019/2014 e seus anexos, e que cumpre plenamente os requisitos necessários de habilitação exigidos no mesmo.

Domicilio do licitante, aos ........de .............. de 2014.
_______________________________

Representante legal

OBS.:
· Este Documento deverá ser entregue ao Pregoeiro, fora dos envelopes, no ato da abertura da sessão do pregão – credenciamento.

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTICO 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Eu ..........................(nome completo), representante legal da empresa ................ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no Pregão Presencial CROSP n( 019/2014 declaro, sob as penas da Lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei n( 8.666/93 a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal.

Domicilio do licitante, aos ........de .............. de 2014.
_______________________________

Representante legal

                    ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO TIPO HATCHBACK 0KM, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO DO EDITAL N( 019/2014 – PROCESSO Nº 470/2014, ENTRE O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO – CROSP  E A EMPRESA ............

PREGÃO n( 019/2014
PROC. n( 470/2014
Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO – CROSP, autarquia federal, instituída pela Lei 4.324/64 com sede à Avenida Paulista, 688 – São Paulo – SP, inscrito no C.N.P.J./MF sob n( 61.697.546/0001-38, por seu representante legal ao final assinado, doravante designado simplesmente CROSP e de outro a empresa ............., com sede à ................ , inscrita no C.N.P.J./MF sob n( ..........., por seu representante legal ao final assinado, doravante designada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e contratado a aquisição de 01 (um) veículo tipo hatchback 0 Km,  mediante as seguintes Cláusulas e condições que as partes mutuamente aceitam e outorgam, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

1.1 Aquisição de 1 (um) veículo tipo hatchback 0km.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

2.1. O veículo será entregue conforme previsto no Memorial Descritivo do Edital, que faz parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.1. Para a fiel execução deste Contrato, a Contratada obriga-se a:

3.1.1. Cotar o veículo com a devida documentação, ou seja:

a. licenciamento;

b. seguro obrigatório;

c. vistoria;

d. emplacamento (o CROSP escolherá o último número das placas);

e. emissão de documento de propriedade.

3.1.2.  Incluir todas as taxas e seguro obrigatório no preço proposto.

3.1.3.  O CONTRATANTE é imune ao recolhimento de IPVA, ou seja, o cadastro do veículo junto ao órgão oficial (DETRAN) e também junto a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo deverá ser feito como Autarquia Federal .

3.1.4. Encaminhar ao CONTRATANTE, antes da entrega do veículo, cópia do processo de imunidade do IPVA e respectivo protocolo.

3.1.5. Admitir, manter e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, pessoal adequado e capacitado para a fiel execução do pactuado neste Memorial Descritivo, dentro dos prazos previstos, indicando um funcionário para ser o gestor do contrato pela CONTRATADA, a quem caberão todos os contatos com a CONTRATANTE e as ordens diretas para a execução do objeto, arcando ainda a CONTRATADA com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa e civil.

3.1.6. Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de quaisquer natureza, oriundos dos serviços executados e decorrentes do contrato, suportando os prejuízos resultantes de negligência, imprudência, imperícia ou má execução dos serviços.

3.1.7.  Atender as especificações contidas no Edital e anexos.

3.1.8. Permitir ao CONTRATANTE fiscalizar a entrega do veículo, fornecendo, ainda, esclarecimentos e informações solicitadas.

CLÁUSULA  QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CROSP: 

4.1. Notificar a CONTRATADA, sob quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento do veículo, ora contratado.

4.2. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, no vencimento previsto no presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA ENTREGA 

5.1. Pela aquisição do veículo, objeto do presente contrato, o CROSP, pagará à CONTRATADA o valor total de R$............

5.2. Estão incluídos no preço do presente instrumento contratual, todos os custos da CONTRATADA referente aos salários, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, administrativos e lucro.

5.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega do veículo em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar da emissão da Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE.

5.3.1. O veículo será recebido provisoriamente e submetido a vistoria posterior. O recebimento dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a entrega, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações constantes no edital.

5.3.2. O deslocamento do veículo até o local de entrega será feito através de transporte adequado para tal.

5.3.3. Local de entrega: Avenida Paulista, 688 – Bela Vista – São Paulo – SP.

CLÁUSULA SEXTA – DO  PAGAMENTO 

6.1. O pagamento do objeto deste contrato será feito através de cheque nominal, em moeda corrente nacional, no 20º (vigésimo) dia corrido após a entrega do veículo, mediante a apresentação da Nota Fiscal e/ou fatura.

6.2. Os recursos previstos para atender a presente despesa onerarão a dotação n.º 987 do orçamento deste Conselho Regional para 2014.

6.3. O CROSP informa que sob hipótese alguma admitirá negociação da(s) duplicata(s) com terceiro(s).
6.4. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a prova de quitação das obrigações previdenciárias e do FGTS, desde o último período já comprovado, até o período do referido pagamento, o qual, nesta hipótese, somente será liberado após a respectiva comprovação.

6.4.1. A suspensão do pagamento por inobservância do que consta no item 6.4. por parte da CONTRATADA, não caracteriza inadimplência do CONTRATANTE, não cabendo a suspensão da prestação dos serviços contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA E PROCEDÊNCIA DOS PRODUTOS
7.1. Veículo com garantia de fábrica mínima de 36 (trinta e seis) meses, para defeitos de fabricação de peças ou de montagem.

7.2. Os equipamentos e acessórios a serem fornecidos com o veículo deverão estar acompanhados de seus respectivos manuais, certificados e condições de garantia.

7.3.Todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN.

7.4. O veículo deve receber a aplicação, nos vidros laterais e traseiros, de película, de acordo com a legislação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

8.1. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais ou parafiscais), que sejam devidos em decorrência direta ou indireta deste contrato, ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim definido na norma tributária.

8.2. O CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que a CONTRATADA esteja obrigada pela Legislação vigente, recolhendo-os nos prazos de Lei.

CLÁUSULA NONA  - PENALIDADES E RESCISÃO:

9.1  Pelo atraso injustificado na entrega do objeto, garantida a prévia defesa, o CROSP poderá aplicar a licitante as seguintes multas:
d) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do objeto solicitado;

e) 20% (vinte por cento) calculados sobre o valor do objeto solicitado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega do objeto;

f) 20% (vinte por cento) calculados sobre o valor total do contrato, no caso da empresa, injustificadamente, desistir da entrega do objeto.

9.2 Por qualquer outra infração que configure descumprimento total ou parcial do Edital, garantida a prévia defesa, O CROSP poderá aplicar a empresa as seguintes sanções previstas na Lei 8.666/93:

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CROSP pelo prazo de até dois anos.
9.3 Os valores resultantes da aplicação de multas serão descontados do pagamento devido à Contratada, ou cobrados judicialmente.

9.4 Nenhum pagamento será efetuado pelo CROSP enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
9.5 As penalidades serão registradas no cadastro da empresa, quando for o caso. 
9.6 A aplicação das penalidades constantes nos itens acima não impede que o CROSP aplique outras sanções previstas nas Leis 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Públicos), 10.520/02 (Pregão), bem como demais sanções civis previstas na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DO FORO 

10.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal - Secção Judiciária de São Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Paulo,         de                         de 2014.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA  DE SÃO PAULO

Dr. Claudio Yukio Miyake - Presidente
CONTRATADA

Testemunhas:

__________________________                           __________________________

Avenida Paulista, 688 – Térreo – 01310-909 – Bela Vista – São Paulo/SP – Tel: (011) 3549.5500 

          Avenida Paulista, 688 – Térreo – 01310-909 – Bela Vista – São Paulo/SP – Tel: (011) 3549.5500 


[image: image2.wmf] 

 

